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LEJ SOBRE 0 CONTRATO DE SEGURO (PL N. 3555/04): 

REQ.UISITO ESSENCIAL PARA 

A JNTERNACJONALIZAçAO DO MERCADO 

DE SEGUROS E RESSEGUROS BRASILEIRO 

Paulo Luiz At Toledo PS 

Quando se Ella em internacionalizaçao do mercado de seguros, 
em geral se esta fazendo alusao as operaçôes entre as empresas de se-
guro e resseguro locais e resseguradores sediados no exterior. Tambem 
poder-se-ia falar em internacionalização do mercado do porno de vista 
das empresas de seguro e resseguro, corn o propósito de se referir a am-
ação, no pals, de agéncias de seguradores e resseguradores estrangeiros, 
ou por meio de investimentos em companhias aqui sediadas. 

Em geral, os seguradores estrangeiros, ao invés de implantarem 
agéncias locais, optam pela constituição de fihiais no pals, as quais 
serão entáo empresas brasileiras, embora corn controlador no estran-
geiro. Essa opcão também deverá prevalecer no tocante as empresas 
inreressadas em atuar no resseguro das seguradoras corn sede no Bra-
sil, pois a realizaçao de operaçOes diretas com resseguradores estran-
geiros admitidos e eventuais encontra limites na Lei Complementar 
n. 126/07 e na regulamentaçao que vem sendo editada para a subs-
crição de riscos de resseguro no pals (Circular CNSP n. 168/07). 

Mas, de um modo ou de outro, seja quai for a estrutura empre-
sarial que se queira utilizar para a realizaçao das operaçOes de seguro e 
resseguro, o fato é que essas deverao ser consideradas corno operaçOes 
internacionais quando vincularem uma empresa corn sede no Brasil e 
outra empresa corn sede no exterior. Dado que não ha empresa bra-
sileira de seguros que subscreva riscos no exterior, ou que ressegure 
regularrnente seguradores sediados no exterior, a internacionalizacao 
do mercado de seguros brasileiro ira ocorrer, flindamentairnente, por 
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obra da celebraçao de contratos de resseguro ernie seguradoras bra-
sileiras e resseguradores estrangeiros, on de contratos de retrocessâo 
de seguros ernie ressegurador no Brasil e empresa autorizada a atuar 
corno retrocessionária de resseguros, sediada no exterior. 

Ora, o interesse de urn ressegurador on retrocessionário estran-
geiro em celebrar contratos de resseguro on retrocessâo corn cedente 
brasileiro 56 ira se potencializar, verdadeirarnente, a rnedida que ele 
puder conhecer bern o Direito local, isto e, o ordenamento juridico 
que rege as operacôes de seguro ou de resseguro realizadas corn a 
segurados on seguradoras, respectivarnente, pelo segurador brasileiro 
que estará ressegurando on pelo ressegurador brasileiro que estará 
garantindo via retrocessâo. 

Hagopian e Laparra, por exemplo, an insistirern na feiçao in-
ternacional do resseguro, assirn o fazern considerando, justarnente, 
a frequéncia corn que tais operacóes sao entabuladas entre ernpresas 
sediadas ern Estados diversos. "0 proprio objeto do resseguro", di-
zem eles, "sendo sua finalidade técnica a disserninaçao, a dispersao, a 
igualaçao, a hornogeneizaçao dos riscos cobertos pelos seguradores, 
as cessôes de resseguro se realizarn na rnaioria dos casos por rneio e 
por sobre as fronteiras nacionais".' 

Note-se, a par disso, que, alérn de princIpio internacional de 
resseguro, por disposicao expressa da lei brasileira, as relaçOes en-
tre uma empresa cedente no Brasil corn urna cessionaria de riscos 
de resseguro no exterior sujeitarn-se obrigatoriarnente a regéncia do 
Direito brasileiro. 0 princIpio da lei do cedente foi bastante bern 
exposto por Picard e Besson, an tratarern do contrato de resseguro, 
assinalando que 

são suas caracteristicas especificas, notadamente a prepon-
derância do cedente frente ao ressegurador, que, na falta 
de expressa manifestaçao por parte dos contratantes, con- 

I HAGOPIAN, Mikäel; LAPARRA, Midiel. Aspectos teoricosyprdc&os dehraseguro. Madii: Mapfte, 
1996, P.  91. 
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duzem a que se declare apli6vel a lei da cedente (ou da 

retroccdente), valendo obscrvar que tal soluçao dccorre de 

uma siniaço que, de law, e bastanre cornurn, e não da de-
sigualdade da cedenre frente ao ressegurador.2  

Pot sua vet, a Lei Complementar n. 126/07, a qual deve ser lida 
em conjunto corn o Decreto-lei n. 73/66, que modifica e comple-
menta, nat para o ambiente legal brasileiro as operaçôes de resseguro 
corn seguradoras locais. Ela vem, ainda, especificada pela citada Re-
soluçao CNSP n. 168/07, que fixa, a respeito das relaçoes ressecuri-
tárias internacionais, a seguinte obrigatoriedade: 

Art. 38. Os contratos de resseguro visando a proteção de ris-

cos situados em território nacional, deverao incluir ciausuia 

determinando a submissao de eventuais disputas a legisla-

ção e a jurisdiçao brasiieiras, ressalvados os casos de dausu!a 

de arbitraem, que observarao a iegisiaçao em vigor. 

Nesse contexto, pode-se dizer que tanto mais estará interessado 
o ressegurador estrangeiro a subscrever riscos de empresas de segu-
ro brasileiras, quanto meihor puder conhecer o Direito brasileiro, e 
ele tanto melhor podera conhecer o Direito brasileiro, quanto mais 
estavel esse se apresentar. Parece claro, assim, que constitui fator de 
repulsa a qualquer operador estrangeiro interessado em atuar no 
mercado de seguros brasileiro que nosso ordenamento juridico, no-
tadamente em matéria de contrato de seguro, alern da insuflciéncia 
de norrnas legais, permaneça sujeito a volatilidade regulatória em 
que se encontra e que, a depender do gestor püblico, pode se tornar 
gravosa. 

Legalmente o contrato de seguro e regulado, no Brasil, preci-
puamente, no Capitulo XV do Codigo Civil (arts. 757 a 802). São 
menos de 50 artigos dispostos num diploma legal que trata da mais 

2 PICARD, Maurice; BESSON, André. La assuninen senntrrs. Paris: LJDJ, 1977, c. II, p.281. 
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variada garna de rnatérias. Diferenternente do que ocorre nos palses 
desenvolvidos de rnesma tradiçao jurIdica, nâo dispornos de regras 
mais compreensivas, ordenadas nurn corpo legal, constituindo urn 
sisterna ou subsisterna, corno se queira, sujeito a urn principio unifi-
cador. Apenas sobre o contrato de seguro, o Code des Assurance fran-

cês traz aproxirnadernente 500 artigos divididos em nove capitulos. 
A Ley de Contrato de Seguro espanhola traz 109 longos artigos, a 
major parte dos quais se desdobrando em vários dispositivos distin-

tos. Já o recente Codice Delle Assicurazione Private italiano cornporta 
355 artigos, a maioria dos quais ern matéria contratual, para ficar-
rnos apenas nesses exernplos. 

0 grande problema no Brasil, em rnatéria de seguros e, patti-
cularrnente, no tocante a disciplina do contrato de seguro, nao é, 
portanto, o excesso legislativo, rnas a insuficiéncia de regras postas 
pelo Legislador, a rnedida que isso abre espaco para urn excesso de 
atividade regularnentar, on seja, a urn verdadeiro mare magnum de 
resoluçóes, circulares, portarias e outras espécies de atos adrninistra-
tivos ficalizatórios e regularnentares, que se arnontoarn num emara-
nhado rnuitas vezes indecifravel, que se modificarn numa velocidade 
as vezes diana, ao sabor das circunstancias e ad alvitre dos burocratas 
de plantao. 

Vale dizer que a incontinéncia "regulatória" do rnercado de se-
guros brasileiro e, antes, fruto da insuficiéncia de norrnas legais, edi-
tadas pelo Congresso Nacional, dentro do principio dernocrático e 
sob o anteparo da separação dos poderes. Os órgãos oficiais dotados 
de cornpeténcia regularnentar ou fiscalizadora do rnercado nacional 
vém, reconhecidarnente, e cada vez corn mais intensidade, editando 
atos administrativos que dispoem contrariamente on rnesrno para 
além das norrnas legais, ou estatuiçôes prirnánias, do próprio Código 
Civil, o que Ihes é vedado.3  

3 TENORIO, Oscar. L.A tie Introduçao vu Cdt/Ago Civil Brasifriro. Rio dejaneiro: Eorsoi, 1955, p. 
38, já esclarecia as limitaçoes do poder regulamenrador do Execurivo, assinalando que o diploma me-
nor, regulamenrador, deve ater-se esrriramenre an diploma major, regulamenrando, incumbindo-ihe 
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Desnecessârio dizer, por mais técnico que possa ser o orgão oficial 
em questão, que seus atos são vinculados, bern como que, a luz do 
princlpio constitucional da legalidade (Constituico Federal, art. 50,  

II), em caso de restar na lei algum espaço de discricionariedade, sua 

intervenção deve set comedida, ou seja, não ihe cabe interprerar, mas 

simplesmente fazer escolhas ftrndadas, an regularem determinado as-
sunto, mas sernpre sem a pretensão de inovarern o ordenarnento,4  em 

particular quando a matéria for - como e o caso - da competéncia pri-

vativa da Uniao, para legislar por intermédio do Congresso Nacional 
(Constituiçao Federal, art. 22, I eVil, c.c. o art 68). 

Poderiarn os mais ceticos lembrarem-se de que urn quadro le-
gal mais amplo, sisternatizado e estável, não seria urn remédio pie-
narnente eficaz contra essa praga, pois aos conselhos, autarquias e 
agéncias do Executivo pouco importaria o princIpio constitucional 
da legalidade. Ha de se reconhecer, entretanto, que, dispondo o pals 
de uma boa lei sobre o contrato de seguro, do que o Projeto de Lei 
n. 3555/04 e o melbor exemplo, seria muitlssimo mais fácil coibir o 
abuso e combater a reincidéncia, acenando inclusive corn a caracte-
rização da improbidade do administrador páblico. 

Mostra-se, pois, corno fundamental e urgente a votação e pro-
mulgacao, no Brasil, do referido Projeto de Lei. Trata-se de medida 
essencial para dour o rnercado de seguros brasileiro da segurança 
juridica, em matéria contratual, que ele tanto requer. 

Sabe-se, alias, que além da referida insuficiéncia, o Codigo Civil 
de 2002 ja nasceu veiho no tocante a disciplina que trouxe sobre a 
matéria, em seu CapItulo )(V F.ssa disciplina, corn efeito, fora con- 

apenas a descer a minücias e a jarnais fin, obrigaçocs pan alm desce. Este encendurnento recorrente, 

como se pode constatar no Parear ii. AGLJ/LA-0I, de 29 de fevereiro cit 1996, cit Luiz Alberto cia 

5ilva, anexo ao Pareccr n. CQ-104, cia Advocacia-Geral da Uniao, aprovado em 5.6.1996. inticulado 

"Libcracao ao Capital Estrangeiro". We ainda considerar, como aponca Eros Grau, que "emanar esia-

ruiçbtts primárias, que Sc impoem por força própria. autónoma, 6 ftincão eminentemente legislativa" 

(0 Dire/to Posu, to Dire/to I'ressupocw. São Paulo: Malheiros, 1998. p.  177). 

4 FILHO, Calixro Sa]omão. Regulaçio eLi at/v/dade econ6mica. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 

148-150; MELLO, Celso Antonio Bandeira cit. Cuno de dire/to administrativo. São Paulo: Malheiros, 

2000, p.  309. 
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cebida no início dos anos 1960 reflerindo as preocupaçôes que afli-
giam o pals em fins dos anos 1950. Contudo, ao ser promulgado, 
mais de quarenta anos depois, essas preocupaçOes ja se encontravam 
pacificadas na jurisprudencia e, mesmo, pot rneio de soluçôes con-
tratuals, nem sempre (quase nunca) coincidindo corn as soluçoes 
pretendidas pelo legislador de 2002. A ediçao de urna lel especial 
sobre o contrato de seguro, equilibrada e que se aproveite do estudo 
das legislacoes mais modernas, que já era ha born tempo reclamada 
pela doutrina j urldica e demandada pela experiência prática, mostra-
se hoje, portanto, mais do que necessária. 

Insista-se, a propósito, em que a atividade do segurador e do res-
segurador, pela sua própria natureza, exige urna boa dose de visão de 
longo prazo. Diferenternente do banqueiro, que tende a privilegiar 
o curto prazo, o segurador e, mais ainda, o ressegufador, dew olhar 
para longe, seja em direçao ao futuro, seja em direçao ao passado. 

A visao de longo prazo em direçao ao passado e importante para 
eies a medida que, corno ensina Ariel Fernández Dirube,5  quanto 
mais amplas as informaçoes sobre a experiéncia histórica dos riscos 
corn que trabaiham, maior precisão terâo ao analisar seu comporta-
mento e determinar sua frequéncia e intensidade. Poderao, entâo, 
rnelhor estirnar sua exposicão flitura aos efeitos patrirnoniais adver-
sos do exercicio de suas singulares atividades ernpresariais, ou seja, da 
assunçáo de riscos naturais, humanos e organizacionais que possam 
ser estatIstica e atuarialmente compreensIveis. 

Isso, todavia, nâo basta para que o segurador e o ressegurador 
possam pianejar corn total tranquilidade seus investirnentos e o de-
senvoivimento de suas atividades, al compreendida a taxação de ris-
cos, a eiaboraçao de pianos de seguro ou de programas de resseguro 
que sejarn mais ampios ou mais especIficos, o aperfeiçoamento da 
gestão de sinistros e a major exatidao na constituiçâo das provisôes 
a que estâo sujeitos. 

5 CI. Manual deReaseguros. B. Aires: General Re, 1993, p.  23. 

214... 



KEVISTA BRASILEIRA DE DIREITo Do SECIJRO C DA RIsroNsABILIDADE Civii 

E verdade que, para o segurador, o comportarnento dos riscos, 
por mais acuradas que possarn ser as estatIsticas, sujeita-se a des-
vios e desequilhbrios cuja ocorréncia podera inviabilizar a ativida-
de securitária. Esses desvios e desequilhbrios, por outro lado, é que 
constituem os riscos de cujos efeitos patrimoniais os seguradores se 
premunem por rneio da celebracao de contratos de resseguro. Tais 
riscos, que pendern sobre o interesse do segurador na conservacão do 
seu patrimônio e na manutenção do seu nivel operacional, e que são 
transferidos para o ressegurador, são os riscos de catastrofe, flutuacao 
aieatória, erro e rnudança6  

0 risco de catastrofe consiste na possibilidade de urn so evento 
gerar, para o segurador, a concomitante obrigacao de pagar inárneros 
sinistros, dessa catttrofe ou de distintas naturetas. 0 risco de flutu-
açáo aleatOria, por sua vet, consiste na possibilidade de sinistros pro-
jetados para acontecer ao longo dos prOxirnos det anos, por exemplo, 
acontecerem, todos, dentro de urn so ano. 0 risco de erro decorre da 
possibilidade de se verificarem taxaçöes equivocadas, sobrecarregando 
a exposição do segurador para além da prevista e, finalmente, o risco 
de mudanca, da alteracao da compreensão, por exemplo, acerca da 
extensão e abrangéncia de determinada cobertura, tal como sucedeu, 
entre nos, quando o Judiciario, frente ao novo texto constitucional de 
1988, passou a compreender os danos morais como danos pessoais, 
assim abrangidos pela cobertura de danos pessoais.7  

Nao se diga, diante disso, que o conhecimento do direito bra-
sileiro seria dispensavel para o ressegurador, tendo em vista a mdc-
pendéncia jurIdica ernie o contrato de seguro e o de resseguro. Em 
prirneiro lugar, porque, como visto, todo contrato de resseguro que 
tenha uma seguradora ou resseguradora brasileira corno cedente está 
sujeito ao direito brasileiro. Sabe-se, alias, que e corrente o entendi-
rnento de que o resseguro e o seguro são tipos contratuais distintos, 

6 PFEIFFER, Cbristoph. Introduction to reinsuronce. Colônia: Gabler, 1994 p.9. 
7 Cl. PITh. Paulo Lula de Toledo. 0 risco no contrato de resseguro". Sepiros: urna quesráo aruaL 

São Paulo: Max Limonad, 2001, p. 179. 
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frente an que se poder-se-ia argumentar que pan o ressegurador nao 
interessariarn as disposicoes sobre o contrato de seguro, eis que ma-

plicáveis aos seus negócios. 
Ocorre, contudo, que o contrato de resseguro é urn contrato 

legalmente atIpico no Brasil, pois nâo vem regulado em nenhum di-
ploma legal nem mesmo em seus contornos basicos. 0 que significa 
que as disposiçoes legais referentes aos tipos contratuais próximos 

a ele se aplicam a medida da analogia com o tipo contratual social 

(nao legal) que é o resseguro. Ora, o contrato de seguro é o tipo 
contratual que mais se aproxima do contrato de resseguro, de ma-
neira que as -regras legais sobre o contrato de seguro, quando houver 
correspondéncia entre os tipos contratuais, deverao ser aplicadas em 
relaçao an contrato de resseguro. 

Como assinala a doutrina nacional, "ao resseguro podem set 
aplicadas apenas as regras gerais previstas para o tipo securitário - e 

unicamente nos limites da analogia, sendo de ressaltar, a este respei-
to, que nenhuma das regras especificamente voltadas para qualquer 
de seus rarnos ou modalidades, enquanto 'normas especiais', podem 
ser-Ihe atribuldas". Para mais adiante destacar que 

as normas aplicáveis ao seguro em geral, relarivarnente 

as rnanifestaçoes ressecuritárias, devern set interpretadas 
levando-se em coma, de urn lado, as suas peculiaridades, 
corno tipo social corn caracterIsticas próprias, e, de outro, 

de rnodo alinhado corn as regras correspondentes a sua pta-

xe internacional - mas, neste caso, desde que, evidenternen-
te, estas regras de aplicaçao internacional' não se revelern o 
produto de uma ratio avessa ou diversa daquela que orienta 
ou venha a orientar o ordenarnento juridico pátrio.8  

Percebe-se facilmente, corn isso, como e importante, para o res-
segurador, independenternente da autonomia entre o contrato de 

8 PIZA, Paulo Luiz de Toledo. 0 Contrato tie nsseguro: qualificacao jurfdica, formaçao e direito 
internacional. São Paulo: EMTS-IBDS, 2002, p. 266-267. 
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seguro e o contrato de resseguro, conhecer bern o Direito brasileiro 

e, particularmente, a disciplina legal do contrato de seguro, como 
tambem como é importance que essa disciplina venha bern definida, 

em todos Os SCUS contornos, estando isenta da volatilidade prépria 

dos atos administrativos estatais, que, diferenternente das disposi-
çôes legais, fruto do amadurecirnento parlamentar, mudarn como 

Sc muda de camisa. Mas, não fosse a aplicacao analógica, no arnbito 
assinalado, das norrnas legais sobre o contrato de seguro ao contrato 

de resseguro, outra razão ainda concorre para demonscrar a impor-

rância de o pals contar corn urn quadro legal estavel em rnatéria 

contratual-securitária. 
0 contrato de ressegurd, como se sabe, garante o inreresse da 

seguradora em conservar seu patrimônio, mantendo ou ate rnesmo 
potencializando seu nivel operacional. Na expressão de dois autores 

italianos, e a "posição patrirnonial" do segurador que se submete a 
riscos? Esse interesse pode ser afetado pelos riscos de catástrofe, flu-
tuação aleacória, rnudanca e erro, que SO os riscos próprios de quern 
exerce uma atividade especIfica, qual seja, a celebraçao de concratos 
de seguro. A disciplina legal do contrato de seguro, por conseguinte, 
ira refletir-se, como o exernplo dado mais acirna sobre o risco de mu-
danca ilustra a perfeicao, sobre o exercIcio da atividade seguradora 
e a ocorréncia dos riscos que ela se premune por meio da celebraçao 
de concratos de resseguro. 

Ern outros termos, scm prejuizo da referida autonomia contra-
tual, não se pode negar que existe uma comunhao de sentido ernie o 
contrato de seguro e o contrato de resseguro. Consoance o ensina-
rnento doucrinário, 

a flincionalidade econbmica do sistema como urn todo re-
quer a transferencia do risco. [ ... } A cransferência do risco, 

em outros termos, implica a necessidade de desintegrá-los 

9 PROSPERETFI, Marco; APICELLk. Ennio Antonio. La riassicurazione. Milio: Giuffrê. 1994, 
p. 142. 
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on elimina-los nos limites contratuais, seja no universo do 
contrato de seguro, seja no universo do contrato de resse-
guro. Ha, pois, considerada a diversidade de perfis sob os 
quais se buscou apontar o sentido do contrato de resseguro, 
efetivamente, uma comunhao de sentido entre o tipo resse-
curitário C 0 securitário, embora eles claramente se indivi-
dualizem entre Si. ' 

Na conhecida liçao de Morandi, o sisterna de seguro é impor-
tante 

tanto para a economia nacional, a medida que permite que 
novamente se coloque em marcha as forças de produçao, 
como para a estabiidade social, ao mobilizar as forças de 
trabalho afetadas pelos eventos, como ainda para as econo-
mias individuais e privadas, a medida que recupera para o 
sinistrado as perdas sofridas." 

Trata-se, no entanto, de urn sisterna que nâo se basta corn a 
atuação de seguradoras, rnas requer a concornitante atuação de res-
seguradores e retrocessionarios de resseguro, no pals e no exterior, de 
rnodo que os riscos possarn set pulverizados nurna verdadeira rede 
rnundial de proteçâo contra acidentes. E essa atuação concertada 
que permite a concreta e cficaz transforrnacao de economias voláteis 
em expectativas estáveis. 

no rnInirno, um contra-senso, portanto, que urn sisterna vol-
tado a elirninacao de volarilidades veja-se, por sua vez, sujeito as 

tantas volatilidades geradas pelo rnarco regulatorio na auséncia de 
pararnetros legais Integros e sistematizados, consentaneos com os 
ternpos atuais. Bern se ye, em outros terrnos, que a aprovação do 
projeto de lei em questâo e, antes de tudo, essencial para a verda-
deira internacionalizaçao do rnercado de seguros brasileiro. Tanto 
rnais tratando-se de urn diploma legal que vela notadarnente pela 

10 PIZA, Paulo biiz deToledo, Op. uh. cit., p. 235. 
11 MORANDI, Juan Carlos F. fflitgo en ci contrato de Seguro. B. Aires: Astrea, 1974, P.27. 
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preservação do senso de equilIbrio e equidade das relaçôes de seguro 
e das dernais relaçOes corn as quais tern interfaces, do que as relaçoes 
de resseguro são o rnaior exernplo. 

A respeito das normas atinentes ao resseguro, já se assinalou, 
corn base ern detida discussão dos seus dispositivos, que 

andou hem [ ... ] o Projeto de Lel ao não se omitir sobre o 
assunto C, ao mesmo tempo, ao praticamente lirnitar-se a 
disciplina do que poderiamos denorninar de re/açóes externas 

ao (..) ao resseguro, isto é, aos pontos de interferéncia [ ... ] da 
relaçao entre segurador e ressegurador. 0 Projeto, todavia, 
chega a versar alguns aspectos do que se poderia denominar 

de relapses internas 20 1...] 20 resseguro, mas o faa usando 

da fórmula aberta, assirn permitindo que os interesses das 
panes, que são profissionais, possam set organizados corn 
base em arranjos novos, para atender de modo cada yea mais 
satisfatório as exigéncias práticas corn que se defrontam.'2  

Alids, relativamente a essas poucas ocasiOes em que o aludido 
Projeto de Lei cuida especificamente do contrato de resseguro, vale 
destacar, antes de tudo, o enorme ganho em precisão conceitual. Ao 
definir o resseguro, por exemplo, 0 art. 62, que abre o seu CapItulo 
Xl,'3 deixa clam que se garante por meio do contrato respectivo "o 
interesse do segurador contra os riscos próprios de sua atividade", o 
que evitará a confiisao que por vezes ainda se Liz, no Brasil, entre o 
objeto do contrato de seguro e o do contrato de resseguro. Fica claro, 
ern outros termos, que esses contratos não cobrem a mesma area de 
riscos, ou de outro modo que o interesse garantido pelo ressegurador 
não se conflinde corn o garantido pelo segurador, sern prejuIzo da-
quela complernentaridade de sentido a que acima ja se aludiu. 

12 PIZA, Paulo LuizdeToledo. 'Nous sobre co-seguro e resseguro no Projeto de Lei n. 3555/04". 
lVForum tie Dirrito do Seguro Jos.' Sollero Fill,o. S. Paulo: IBOS, 2006, p. 329. 

13 Os disposidvos cirados sâo as do Subarirurivo ao Projeto de Lei n. 3555/04, claborado no am-
bito da Cornissao de Desenvolvimento Economico, Indástria e Comércio da Camara dos Deputados, 
pelo Deputado Leandro Sainpaio. 
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0 art. 63, que se segue a essa definiçao, coroa ml disposicao, 
poncuando a autonomia entre os dois contratos, para assentar que 0 

ressegurador nâo responde diretarnente para corn o seguro on bene-
ficiário de seguro. Justatnente por isso, alias, e que, coerentemente, o 
artigo seguinte deterrnina a obrigaçao do segurador de apenas infor-
mar sobre as controvérsias acerca de sinistros de seguro, permitindo-
se ao ressegurador sua intervenção na causa na condiçao de mero 
assistente processual da seguradora por ele ressegurada. Isso era fin-
darnental para evitar o enorme desperdIcio de carIssirna energia pro-
cessual corn a exigéncia de intervençôes tecnicarnente desnecessárias, 
sern proveito para a soluçao do litIgio. 

Tambérn de enorme relevancia mostra-se a disposiçao do art. 65 
do Projeto de Lei n. 3555/04, ao determinar que as recuperaçoes de 
resseguro adiantadas a seguradora sejarn por esta desde logo empregues 
para a rnais rápida indenizacao do segundo que sofreu prejuIzos corn 
•um sinistro. Corn isso contribui-se para o mais pronto curnprimento 
da funçao social do sisterna de seguros, corno tarnbém por intermédio 
da norma do art. 67, que determina, no caso de quebra do segurador, 
que constituern crédito dos segurados as recuperacôes devidas a este 
pelo ressegurador, que dava lastro as operaçoes de seguro respectivas. 

Considere-se, finalrnente, que o art. 66 do Projeto de Lei traz 
legalmente urn dos rnais importantes principios de resseguro, o prin-
cIpio da cornunidade da sorte (follow the fortunes) , para definir 0  seu 

sentido e alcance e, corn isso, evitar a controvérsia que, sobre o tema, 
ainda medra em alguns mercados. Como proposto pela professora 
Judith Martins-Costa em escrito dirigido ao ilustre Deputado Lean-
dro Sampaio, posterior a apresentação de seu Substitutivo, seria de 
todo conveniente que a redaçao fosse aquela do projeto original,  on 

seja, sem abrir a possibilidade de pacto em contrário quanto ao seguir 
o ressegurador a sorte do segurador. Fica, desse rnodo, estabelecido 
que a prestacâo a cargo do ressegurador sernpre envolve, observadas 
as rnodalidades de resseguro apenas, todas as exigéncias patrirnoniais 
a que a seguradora se vir sujeita em razâo do desenvolvimento da sua 
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atividade, seja no tocante a pagamentos de sinistros, seja no tocante 
a exigibilidades decorrentes de outros acontecimentos independen-
tes .da sua vontade, corno, por exemplo, sua constriçâo a pagar sinis' 
tros que originalmente nâo erarn compreendidos como cobertos, a 
responder pela mora contratual, a recuperar de despesas etc. 

Essa precisão traz clareza para a atuacão do ressegurador, am-
da que em seu mercado nacional o principio encontre uma atuaçâo 
mais restrita. 0 fato, porém, é que o alcance posto no referido Proje-
to de Lei ao principio da comunidade da sorte é, reconhecidamente, 

o mais adequado ao tipo contratual e a prática internacional. Como 

esciarece, por exemplo, Klaus Gerathewohi, na mais farnosa obra 

jarnais editada sobre o assunto, ao tratar do principio follow the for-
tunes, este abrange "tudo o que, numa relaçao de seguro, decorre au-
tomaticamente do risco original", ou seja, não se pode desconhecer 
que o risco ressegurado "compreende o risco que existe em segurar 
um interesse seguravel ('risco de underwriting) e o risco decorrente 
de se ter celebrado urn contrato de seguro (risco contratual) 11.14  

Note-se, ainda, com relaçao ao que o citado autor denomina 
"risco de underwriting", que se trata de urn risco que 

é afetado por mudanças no objeto segurado, aurnento do 
risco corn ou sem o consentimento do segurador, modifi-
caçOes na cobertura concedida pelo segurador direto em 
razáo de mudanças na Iei, obrigaçOes de seguro criadas per 
decisoes judiciais e, em particular, pela ocorréncia de urn 
sinistro causado por urn evento segurado e a perda corres-

pondente.1' 

Corno se verifica, o interesse dos operadores internacionais em 
atuar no rnercado de seguros brasileiros sé podera crescer corn a 
aprovaçao do Projeto de Lei n. 3555/04. Eles poderao trabalhar não 

• 14 GERATHEWOHL, Klaus. Reinsurance: Principles and Practice. Karistuhe: Versicherun- 
gswirtschaft, 1982, p.  464-465. 

15 Idem, p.465. 
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apenas num ambiente de maior estabilidade, no tocante a discipli-
na do contrato de seguro, como tambern poderao contar com nor-
mas precisas e estabetecidas em boa medida, no tocante a disciplina 
do contrato de resseguro. Nao se verâo engessados em amarras que 
pudessem inibir a autonofflia privada e a criatividade operacional, 
como as que sempre podetao surgir em épocas de destempero regu-
latorio, e ao mesmo tempo não estarão sujeitos a areia movedica da 
imprecisâo conceitual e principiológica. Terao clareza, de antemão, 
acerca das regras mais afetas a concretização e ao crescimento de sua 
atividade no pals. 

Em outros termos, uma vez aprovado o referido projeto de lei, 
o pals será brindado com uma lei nâo apenas suficientemente ampla 
para reduzir a enorme litigiosidade mnsita a legislacao e a regulamen-
taçâo atuais, adequadamente medida para estimular, com seguran-
ça, o exercicio da livre iniciativa e da criatividade dos operadores, 
mas que tambem rraz regras que permitirâo nâo apenas operaçôes 
de seguro, como tambem operaçOes de resseguro em bases solidas e 
equilibradas. 

Decerto, a regulamentaçao e a fiscalizaçao estatal, próprias de 
atividades com tamanha repercussâo social, poderâo set exercidas 
nos termos da competéncia conferida aos órgãos, os quais passarão 
a atuar dentro de limites claros, concentrando-se em velar pela boa 
prática comercial, pelo apuro técnico e atuarial e pela permanente 
solvabilidade do mercado. Os segurados e beneficiários de seguro, 
por sua vez, a pat do Codigo de Defesa do Consumidor, passarâo a 
contar com um estatuto que corporifica as exigéncias de transparén-
cia e segurança na prestação dos serviços de seguro. 

Os seguradores, pot sua vez, terão ampla segurança jurIdica para 
trabalhar, scm que se vejam prejudicados os principios e regras sem 
os quais não é possivel desenvolverem adequadarnente sua ativida-
de empresária. Os resseguradores, pot conseguinte, poderao atuar 
dentro de um quadro de previsibilidade contratuat definido, o que 
contribuirá para frutificar relaçôes duradouras entre seguradores bra- 
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sileiros e resseguradores locais ou estrangeiros, permitindo que se 
pratiquem prémios de seguro e preços de resseguro cada vez mais 
vantajosos, bern como o aperfeicoamento de produtos de seguro e 
resseguro e a otirnização da sua gestão. 
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